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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  APELAÇÃO  CÍVEL –
AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  EM  FAVOR  DA  FAZENDA
PÚBLICA  MUNICIPAL  –  PLEITO  DE
SALÁRIOS,  FÉRIAS,  TERÇO
CONSTITUCIONAL  E  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO – SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA –
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO  –
PRELIMINARES –  INCOMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA ESTADUAL E CARÊNCIA DE AÇÃO –
REJEIÇÃO  –  MÉRITO –   EXTENSÃO  DOS
DIREITOS SOCIAIS PREVISTOS NO ART.  7º
DA  C.F.  AOS  CONTRATADOS
TEMPORARIAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO
–  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
DOMINANTE  NO  STF  –  PROVA  DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E  AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO DO PAGAMENTO PELA
MUNICIPALIDADE  –  APLICAÇÃO  DO  ART.
333,  I  E  II,  DO  CPC  –  SENTENÇA  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NO  STF  E
NESTA CORTE DE JUSTIÇA – NEGATIVA DE
SEGUIMENTO – ART. 557, CAPUT, DO CPC.

 A  primeira  preliminar  não  merece  acolhida,
porquanto  o  STJ  já  decidiu  por  reconheceu  a
competência  da  Justiça  Estadual  para  o
julgamento  dos  processos  referentes  às
contratações  temporárias  realizadas  pela
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Administração  Pública.  A  segunda  preliminar
também comporta rejeição, tendo em vista que a
petição inicial apresenta-se bem instruída, com a
devida  comprovação  do  vínculo  jurídico-
administrativo  entre  as  partes.  Rejeição  das
preliminares. 

 No mérito, correto o reconhecimento do direito
da promovente à percepção dos salários retidos,
décimo terceiro salário, férias e respectivo terço
constitucional,  considerando  que  tal  matéria
resta  pacificada  no  Supremo Tribunal  Federal,
bem como nesta Corte de Justiça, que estende
aos servidores contratados temporariamente os
direitos sociais previstos no art. 7º da CF.

 Existindo provas da prestação dos serviços e
não  sendo  demonstrado  o  pagamento  das
verbas  pela  Administração  Municipal,  mantem-
se a condenação imposta na sentença.

 Sentença  em  conformidade  com  o
entendimento jurisprudencial dominante no STF
e  nesta  Corte  de  Justiça.  Negativa  de
seguimento.  Inteligência  do  art.  557,  caput,
do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo  MUNICÍPIO DE
OURO VELHO em face da sentença de fls. 94/95, que julgou procedente a
ação  de  cobrança  apresentada  por  CLÁUDIA  MARIA  DE  OLINDA
VASCONCELOS,  condenando  o  promovido  ao  pagamento  das  verbas
salariais referentes a novembro e dezembro de 2012;  bem como férias de
2012, acrescidas do respectivo terço constitucional; décimo terceiro salário do
ano de 2012, de forma integral; e do ano de 2011, na proporção de 2/12 avos.

Em  suas  razões  (fls.  98/110),  o  apelante  levanta  as
preliminares de incompetência da justiça estadual e de carência de ação e, no
mérito,  pugna pela reforma da sentença,  ao defender que a servidora não
teria trabalhado os meses de novembro e dezembro de 2012. Noutro ponto,
sustenta que a apelada não faz jus às férias, terço constitucional e 13º salário,
porquanto o seu contrato com a Administração seria nulo. Contraditoriamente,
registra, ao final, que a autora teria recebido férias e décimo terceiro salário
de forma parcelada.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.116

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da
preliminar, não se manifestando quanto ao mérito recursal (fls. 122/124).
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É o relatório.

DECIDO.

Preliminarmente

Antes de adentrar ao mérito, o apelante ventila preliminares de
incompetência da justiça estadual e de inépcia da exordial por ausência de
documento essencial à propositura da ação.

Quanto  à  primeira,  entendo  que  não  merece  acolhida,
porquanto o Superior Tribunal Justiça já reconheceu a competência da Justiça
Estadual  para  o  julgamento  dos  processos  referentes  às  contratações
temporárias realizadas pela Administração Pública, sendo esta a hipótese dos
autos. 

Do contrário, restaria violado o princípio da inafastabilidade do
Judiciário, na medida em que a presente demanda também não poderia ser
submetida  à  análise  da  Justiça  do  Trabalho,  porquanto  fora  declarada
incompetente para a análise das ações em que se discute direitos decorrentes
de vínculo jurídico-administrativo.

Para elucidar a questão, colaciono o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA. SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. VÍNCULO JURÍDICO-
ADMINISTRATIVO INAFASTÁVEL.  EMENDA
CONSTITUCIONAL  19.  PLURALIDADE  DE  REGIMES
JURÍDICOS.  SUSPENSÃO DOS EFEITOS PELO STF.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.  AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. A contratação temporária de trabalho, nos
termos do art. 37, IX, da CF, tem natureza nitidamente
administrativa,  excluindo-se a competência da Justiça
do Trabalho para a apreciação dos feitos relativos a
esse vínculo.(...) 4.  Conflito de competência conhecido
para declarar competente Juízo de Direito da 3ª Vara da
Fazenda Pública de Natal/RN. 5. Agravo regimental não
provido.1

No que tange à carência de ação, entendo que tal preliminar
não merece prosperar, haja vista a petição inicial revelar-se suficientemente
instruída, com a devida comprovação do vínculo jurídico-administrativo entre
as partes, conforme se extrai da portaria de nomeação e dos contracheques
de fls. 10/13, segundo os quais a apelada fora contratada para o provimento
de cargo em comissão de assessor administrativo,  em 1º de novembro de
2011. 

Assim, rejeito as preliminares ventiladas.

1 STF - AgRg no CC 117.756/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
23/05/2012, DJe 06/06/2012.
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Mérito

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática,
consoante  autoriza  o  art.  557,  caput2,  do  CPC,  porquanto  a  sentença
apresenta-se em consonância com a jurisprudência dominante nesta Corte de
Justiça, bem como nos Tribunais Superiores, conforme veremos. 

No caso, a promovente presta serviços ao Município de Ouro
Velho desde 01 de novembro de 2011, conforme evidenciam os documentos
de fls. 10/13, onde exerce o cargo em comissão de assessora administrativa.

Alega, contudo, que deixou de receber os salários referentes
aos  meses  de  novembro  e  dezembro  de  2012,  férias,  respectivo  terço
constitucional e décimos terceiros salários.

Ao apreciar  a  demanda,  o  Juízo  a quo julgou procedente  a
ação, condenando o Município promovido ao pagamento dos salários retidos
de  novembro  e  dezembro  de  2012,  das  férias  de  2012,  acrescidas  do
respectivo terço constitucional;  décimo terceiro salário do ano de 2012,  de
forma integral; e do ano de 2011, na proporção de 2/12 avos.

Neste aspecto, correto o reconhecimento do direito da apelada
aos  salários  retidos,  décimo terceiro salário,  férias e respectivo  terço
constitucional, tendo em vista que tal matéria resta pacificada no Supremo
Tribunal Federal, bem como nesta Corte de Justiça, cujos precedentes vêm
estendendo  os  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da  CF  aos  servidores
contratados temporariamente, conforme se depreende pelos julgados abaixo:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
2. Direito Administrativo. 2. Servidor público contratado
em  caráter  temporário.  Renovações  sucessivas  do
contrato.  Aplicabilidade dos direitos sociais previstos
no art.  7º  da CF,  nos termos do art.  37,  IX,  da CF.
Direito ao décimo-terceiro salário e ao adicional de férias.
3. Discussão acerca do pagamento dobrado das férias.
Questão  de  índole  infraconstitucional.  4.  Ausência  de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 5.
Agravo regimental a que se nega provimento.3

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  DIREITOS
SOCIAIS PREVISTOS NO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. EXTENSÃO
AO SERVIDOR CONTRATADO TEMPORARIAMENTE.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.  1.  Conforme  a
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  os
servidores  contratados  em  caráter  temporário  têm
direito à extensão de direitos sociais constantes do

2 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).

3 STF - ARE 681356 AgR, Relator(a):   Min.  GILMAR MENDES,  Segunda Turma, julgado em 28/08/2012,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-09-2012. 
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art. 7º do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do
art.  37  da  Carta  Magna.  2.  Agravo  regimental
desprovido.4 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  VÍNCULO  DE  NATUREZA  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO.  DIREITO  À
ESTABILIDADE.  INEXISTÊNCIA.  DIREITO  AOS
SALÁRIOS RETIDOS DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E
SEUS  RESPECTIVOS  TERÇOS  CONSTITUCIONAIS.
PRECEDENTE  DO  STF. NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ÔNUS DO ESTADO.  ART.  333,  II,  DO
CPC.  VERBAS  DEVIDAS.  FGTS.  DIREITO  AO
RECOLHIMENTO  DAS  PARCELAS  RELATIVAS  À
EFETIVA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  SEGURO
DESEMPREGO. VERBA CELETISTA. DESCABIMENTO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROVA.  COMPENSAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  A  administração  pública  detém
discricionariedade para exonerar o servidor contratado a
título  precário.  O  Supremo  Tribunal  Federal,
modificando posicionamento anterior, tem entendido
que, em caso de nulidade do contrato de trabalho, ao
empregado  admitido  no  serviço  público  sem
concurso são devidos, além do saldo de salários, o
décimo terceiro,  as  férias  e  o  terço  constitucional.
(….).5

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO DE TRABALHO COM O MUNICÍPIO DE
INGÁ. NULIDADE RECONHECIDA. DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO,  FÉRIAS  E  FGTS.  VERBAS  A  QUE  TEM
DIREITO  O  DEMANDANTE. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS
RECURSOS. (...) É obrigação constitucional do poder
público  remunerar  seus  servidores  pelos  trabalhos
prestados,  constituindo  enriquecimento  ilícito  a
retenção de suas verbas salariais. Portanto, é devido
o pagamento do décimo terceiro salário e das férias.
Com relação ao FGTS, o recente informativo n. 670/stf,
relativo  ao  período  de  11  a  15  de  junho  de  2012,
consignou que o pretório Excelso,  no julgamento do re
596478/rr, Rel. Orig. Min. Ellen gracie, Rel. P/ o acórdão
Min.  Dias  toffoli,  cujo  acórdão  está  pendente  de
publicação, decidiu que “o art. 19 - A da Lei nº 8.036/90,
acrescido  pelo  art.  9º  da  Medida  Provisória  nº  2.164-
41/2001,  que assegura direito  ao FGTS à pessoa  que
tenha sido contratada sem concurso público não afronta a
constituição”.6

4 STF  -  ARE  663104  AgR,  Relator(a):   Min.  AYRES  BRITTO,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/02/2012,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 16-03-2012 PUBLIC 19-03-2012.

5 TJPB; AC 0000984-13.2012.815.0311; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho
de Salles; DJPB 22/01/2014.

6 TJPB;  Rec. 020.2010.001035-2/001;  Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv. João Batista
Barbosa; DJPB 10/09/2013; Pág. 13. 
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Por esse prisma, entende-se que a recorrida somente não teria
direito ao pagamento dos valores respectivos se a Administração Estadual
comprovasse a sua quitação, o que não ocorreu no presente caso.

Embora o ente público sustente o pagamento parcelado das
férias  e  dos  décimos  terceiros  salários,  tal  comprovação  não  consta  dos
autos.

Dessa  forma,  impõe-se  a  manutenção  da  sentença,  em
atenção ao art. 333, II, do CPC, reiteradamente aplicado pelo STJ e por este
Tribunal  de  Justiça  em  casos  semelhantes,  para  reconhecer  o  dever  da
Administração em comprovar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos
do direito da promovente.

Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO.  ÔNUS  DA
PROVA  PERTENCENTE  AO  RÉU. FUNDAMENTO
INATACADO.  SÚMULAS  NºS  283  E  284/STF.  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "Nos
termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao
autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de
seu  direito  (inciso  I)  e  ao  réu  invocar  circunstância
capaz  de  alterar  ou  eliminar  as  conseqüências
jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II)"
(AGRG  no  AG  1.313.849/MG,  Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). (...).7

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança.
(...) Servidora pública municipal. Exoneração. Pretensão
as  férias  e  terço  constitucional.  Pagamento  ou
comprovação  da  não  prestação  do  serviço.  Fato
extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333, II,
do  cpc).  Não  comprovação. Prescrição  quinquenal.
Inteligência do Decreto nº 20.910. Súmula nº. 85, do STJ.
Prescritas  as  verbas  pleiteadas  antes  do  quinquênio
anterior à propositura da ação. Provimento parcial.  Para
se eximir de pagar as verbas salariais reivindicadas,
caberia ao promovido fazer prova do seu pagamento
ou de que não houve a prestação do serviço, posto
que se traduz em fato extintivo do direito do autor,
nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC.  “nas  relações
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação” (súmula nº 85 do stj). Afasta-se da
condenação  as  verbas  requeridas  pelo  apelado

7 STJ; AgRg-AREsp 79.803; Proc. 2011/0192744-4; PI; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; Julg.
24/04/2012; DJE 04/05/2012.
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anteriores  ao  prazo  de  cinco  anos  da  propositura  da
ação.8

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO
USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3
CONSTITUCIONAL. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO
GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA
DA EDILIDADE. OBEDIÊNCIA AO ART. 333, II, DO CPC.
(...) In casu, o ônus da prova, competia à edilidade, única
que pode provar a efetiva quitação da verba requerida.
Assim,  não  tendo  a  edilidade  comprovado  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da
autora, nos termos do art. 333, II, do CPC, impõe-se a
condenação da  edilidade  a  remuneração  das  férias
não usufruídas, acrescidas de 1/3 constitucional.9

Existindo a prova da prestação dos serviços pela promovente à
Administração  Municipal  e  não  havendo  demonstração,  pela  Edilidade,  do
pagamento das verbas pleiteadas, impõe-se reconhecer que a decisão a quo
apresenta-se  acertada,  razão  pela  qual  nego  seguimento  ao  apelo,  nos
termos do art. 557, caput, do CPC.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES e,  no mérito,
NEGO SEGUIMENTO AO APELO, o que faço de forma monocrática, nos
termos do art. 557, caput, do CPC, por reconhecer que a sentença apresenta-
se em consonância com a jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores,
bem como nesta Corte de Justiça. 

P.I.

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR

8 TJPB; Rec. 0123542-52.2013.815.0181; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17.

9 TJPB; AC 0024293-95.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 26/06/2014; Pág. 15.
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